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M.M. JUIZ,

O MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL, instado a manifestar-se sobre os autos

do ©processo em epigrafe, vem mul respeitosamente perante Vossa
Exceléncia expor o que se segue:

Verificando os félios processuais, observa-se que nao esté
caracterizada a conduta delitiva preceituada no artigo 340 do Cbédigo
Penal Brasileiro, onde ndo se configura o delito de Denunciacéo
Caluniosa, pois para tal configuracdo exige-se a efetiva instauracdo
da investigacdo policial ou do processo judicial. Hipdétese que néo
ocorreu no fato em andlise, tratando-se apenas de um registro de
ocorréncia (BO).

A jurisprudéncia tem interpretado a denunciacdo caluniosa, verbis:

Ndo se consuma enquanto ndo tenha sido formalmente
instaurado inquérito policial ou processo Jjudicial
(STF, RT 561/418), ndao bastando boletim de ocorréncia,
que é pega inicial de investigagdo policial (TJSP,
RJTJSP 174/317). (Celso Delmanto et al. Cédigo Penal
Comentado. 5. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2000)

Ex positis, opina o parquet pelo ARQUIVAMENTO DO FEITO POR FALTA DE
JUSTA CAUSA PARA AGCAO PENAL, visto que a conduta do agente n&o se
configura conduta tipica. Caso Vossa Exceléncia tenha outro
entendimento, remeta os autos a Procuradoria Geral de Justica com base
no art. 28 do Cébdigo de Processo Penal.

E o Parecer, SMJ.

Fortaleza, 02 de marco de 2010.

Francisco Edson de Sousa Landim
Promotor de Justica



